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INTRODUÇÃO 
 
 
A ARPE recebeu da Secretaria de Transportes o Ofício Nº 649/2008 - GS, datado de 
21 de Outubro de 2008, que compôs o Processo ARPE DP nº 122/2008, de 
23/10/2008, solicitando reajuste para as Tarifas de Embarque dos Terminais 
Rodoviários de Pernambuco, definidas na Resolução ARPE nº 007/2008, de 07 de abril 
de 2008, e publicada no Diário Oficial de Pernambuco no dia 08/04/2008. Os  
percentuais de reajuste solicitado variaram por faixa de quilometragem, conforme 
tabela abaixo. 
 

 

DISCRIMINAÇÃO 
TARIFAS VIGENTES 

A PARTIR DE---(R$) 

TARIFAS COM 

REAJUSTE 

SOLICITADO (R$) 

% DE REAJUSTE 

SOLICITADO 

Linhas Intermunicipais com 

até 40 km 
0,30 0,50 66,67 

Linhas Intermunicipais com 

de 41 a 100 km 
0,55 1,40 154,54 

Linhas Intermunicipais com 

de 101 a 200 km 
2,00 2,20 10,00 

Linhas Intermunicipais acima 

de 200 km 
3,23 3,43 6,20 

Linhas Interestaduais 
3,23 3,43 6,20 

 

 
 
COMENTÁRIOS 
 

 
1. A atual estrutura tarifária, objeto da Resolução ARPE nº 007/2008, compõe o 

Edital da Licitação para a Concessão da operação, manutenção e 
administração de Terminais Rodoviários em Pernambuco. O Contrato de 
Concessão está vinculado ao Edital, portanto, a empresa vencedora do 
processo licitatório estava ciente das tarifas a serem praticadas. Assim, 
quaisquer alterações nos valores das tarifas de embarque, antes de ocorrerem 
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as condições estipuladas para reajustes/revisões, ocasionariam descumprimento 
do que está estabelecido no Edital da Licitação e  no Contrato de Concessão. 

 
 
2. O referido ofício solicita um aumento nas Tarifas de Embarque e alega que isto 

“não implicaria em desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de 
Concessão”. A possibilidade de recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro do Contrato, a partir da Tarifa de Embarque, está definida no 
Contrato de Concessão, no item 16 – Repartição de Risco do Volume de 
Passageiros dos Terminais Rodoviários, e ocorrerá única e exclusivamente 
nos termos do sub-item 16.2.5, que diz: “Ocorrendo variação de passageiros 
dos Terminais Rodoviários a menor, verificados abaixo de 90%, as 
correspondentes perdas de Receitas de Taxas de Embarque serão de 
responsabilidade do Concedente, mediante a recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro deste Contrato”. Portanto, a única forma prevista de 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato a partir da 
receita oriunda da “Tarifa de Embarque”, se dará quando a variação de 
passageiros dos Terminais encontrar-se abaixo de 90% do volume 
projetado de passageiros. Este volume é computado anualmente, e está 
estipulado na Planilha “Quantidade de Passageiros Transportados por Ano”, que 
compõe o Anexo IX do Edital de Licitação da Concessão. 

 
3. O processo de gestão dos terminais pela empresa Concessionária ainda 

encontra-se em fase de transição da gestão pública para a privada, uma vez que 
o Contrato de Concessão somente foi assinado no dia 19 de setembro de 2008, 
e, de acordo com o sub-item 2.2.1 do Edital de Licitação, os terminais serão 
transferidos para a empresa vencedora somente trinta dias após a 
assinatura do Contrato de Concessão, mediante a emissão específica de 
Ordem de Serviço. Portanto, não existe ainda histórico de realização de 
receitas e despesas que permita análises para respaldar argumentações 
sobre ocorrências de desequilíbrios econômico-financeiros. 

 
 
4. A Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001 que dispõe sobre medidas 

complementares ao Plano Real (cópia em anexo), registra no seu artigo 2º - “É 
admitida estipulação de correção monetária ou de reajuste por índices de preços 
gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos de produção ou dos 
insumos utilizados nos contratos de prazo de duração igual ou superior a 
um ano.” 
Diz ainda o §1º deste mesmo artigo que: “É nula de pleno direito qualquer 
estipulação de reajuste ou correção monetária de periodicidade inferior a 
um ano”.  
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CONCLUSÃO 
 
Diante do exposto, e considerando a ausência de motivação técnica, econômica e 
jurídica que ampare tal solicitação, não cabe qualquer mudança na estrutura tarifária 
contida na Resolução ARPE nº 007/2008, que serviu de base para a licitação da 
concessão da exploração dos Terminais Rodoviários do Estado de Pernambuco, 
conforme solicitado no Ofício nº  649/2008 – GS, da Secretaria de Transportes.  
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